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PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Conselho de Ministros

Resolução n.º 13/2011
No acto de posse, o Governo afirmou a sua intenção de não proceder 

à nomeação de novos governadores civis. Ao assumir este compro-
misso político em nome do Governo, o Primeiro -Ministro afirmou a 
vontade de mudança que anima o Governo e que a difícil situação do 
País reclama.

Há anos que os governos civis deixaram de ser estruturas com sentido, 
utilidade e razão de ser.

Tendo tido um papel relevante no tempo da ditadura, enquanto tutela 
de um poder autárquico profundamente condicionado, os governadores 
civis foram sendo progressivamente esvaziados de atribuições ao longo 
do regime democrático instituído a partir de 25 de Abril de 1974.

Em consequência, há anos que se vem firmando um consenso na so-
ciedade portuguesa acerca da dispensabilidade destas estruturas, sendo 
que, para muitos cidadãos, a manutenção em actividade dos governado-
res civis mais não é do que um contributo para dar guarida a clientelas 
políticas dos partidos que estão no Governo.

Por outro lado, também no plano político se tem vindo a acentuar a 
orientação no sentido da extinção formal e definitiva dos governadores 
civis, o que, porém, só pode concretizar -se por via de uma revisão cons-
titucional, uma vez que a sua consagração está expressamente plasmada 
no artigo 291.º da nossa lei fundamental.

A maioria política que suporta o XIX Governo Constitucional ten-
ciona vir a propor essa extinção em sede de futuro projecto de revisão 
da Constituição, tendo a convicção de estarem reunidas as condições 
para um consenso político alargado que viabilize parlamentarmente 
aquele desiderato.

Assim sendo, considera -se não fazer sentido com a investidura do novo 
Governo fazer o que já é uma rotina política consagrada — a nomeação 
de novos governadores civis. Pelo contrário, considera -se ser um sinal 
positivo confiar transitoriamente as minguadas competências que os 
governadores civis ainda exercem, transitoriamente, aos respectivos 
secretários distritais e rapidamente aprovar adequados mecanismos 
legais com vista à transferência daquelas funções para outros órgãos e 
entidades da Administração Pública.

O Governo dá, desta forma, o exemplo que se impõe, particularmente 
neste tempo de crise, exigência e rigor na utilização de dinheiros pú-
blicos.

O exemplo de não pactuar com a perpetuação de estruturas inúteis, 
com o desperdício de recursos ou com a colocação de clientelas políticas.

Assim:
Nos termos das alíneas d) e e) do artigo 199.º da Constituição, o 

Conselho de Ministros resolve:
1 — Exonerar os governadores civis de:
a) Aveiro, José Barbosa Mota;
b) Beja, major -general Manuel Soares Monge;
c) Braga, licenciado Fernando Ribeiro Moniz;
d) Bragança, Jorge Manuel Nogueiro Gomes;
e) Castelo Branco, licenciada Maria Alzira de Lima Rodrigues 

Serrasqueiro;
f) Coimbra, licenciado Henrique José Lopes Fernandes;
g) Évora, licenciada Fernanda de Sousa Gonçalves Carvalho Ramos;
h) Faro, tenente -coronel de cavalaria da GNR Carlos Jorge dos Santos 

Silva Gomes;
i) Guarda, licenciado António José Santinho Pacheco;
j) Leiria, Prof. Doutor José Humberto Paiva de Carvalho;
l) Lisboa, licenciado António Bento da Silva Galamba;
m) Portalegre, Jaime da Conceição Cordas Estorninho;
n) Porto, licenciado António Fernando Rebelo Moreira;
o) Santarém, licenciada Sónia Isabel Fernandes Sanfona Cruz Mendes;
p) Setúbal, licenciado Manuel Luís Macaísta Malheiros;
q) Viana do Castelo, licenciado José Joaquim Pita Guerreiro;
r) Vila Real, licenciado Alexandre António Alves Chaves;
s) Viseu, licenciada Mónica Patrícia Pinto da Costa.

2 — Determinar que até à redistribuição legal das funções cometidas 
aos Governos Civis, os respectivos secretários asseguram o exercício 
das respectivas competências.

3 — Mandatar o Ministro da Administração Interna para, com ur-
gência, apresentar ao Conselho de Ministros os projectos de diplomas 
legais relativos:

a) À transferência das competências dos governos civis para outras 
entidades da Administração Pública;

b) À liquidação do património dos governos civis;
c) À definição do regime legal aplicável aos funcionários dos go-

vernos civis.

4 — Os diplomas legais referidos no número anterior devem ser 
tempestivamente aprovados de modo a produzirem os seus efeitos a 
partir do dia 15 de Outubro de 2011.

5 — A presente resolução produz efeitos a contar da data da sua 
publicação.

27 de Junho de 2011. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho.
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 Instituto do Desporto de Portugal, I. P.

Contrato n.º 697/2011

Contrato -programa de desenvolvimento desportivo 
n.º CP/169/DDF/2011

Apoio à actividade — Verão Jogos Santa Casa 2011
Entre:
1 — O Instituto do Desporto de Portugal, I. P., pessoa colectiva de 

direito público, com sede na Avenida Infante Santo, n.º 76, 1399 -032 
Lisboa, NIPC 506626466, aqui representado por Luís Bettencourt Sar-
dinha, na qualidade de Presidente, adiante designado como IDP, I. P., 
ou 1.º outorgante; e

2 — SC SPORTS, pessoa colectiva de direito privado, com sede na 
Rua da Roseira, N.º 6, 2475—029 Benedita, NIPC 504379534, aqui 
representada por Nuno Miguel Madaleno Sardinha, na qualidade de 
Sócio Gerente, adiante designada por entidade ou 2.º outorgante.

Considerando que:
A) Por S. Ex.ª o Secretário de Estado da Juventude e do Desporto 

foi considerado de interesse público, o evento desportivo denominado 
Verão Jogos Santa Casa 2011;

B) É de assinalável interesse desportivo o evento no que respeita à 
promoção do desporto para todos, tendo em conta os seus objectivos e 
o número significativo de participantes envolvidos;

C) O Programa do XVIII Governo da Republica, quanto à estratégia 
de desenvolvimento do desporto refere expressamente a necessidade de 
promover a generalização da prática desportiva e do desporto para todos;

De acordo com os artigos 6.º, 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de 
Janeiro (Lei de Bases da Actividade Física e do Desporto) no que se 
refere ao apoio financeiro concedidos pelo Estado e com o regime dos 
contratos -programa de desenvolvimento desportivo previsto no Decreto-
-Lei n.º 273/2009, de 1 de Outubro, em conjugação com o disposto nos 
artigos termos do n.º 3, do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 
1 de Outubro, é celebrado um contrato -programa de desenvolvimento 
desportivo que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª
Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a concessão de uma compar-
ticipação financeira, a qual se destina à execução pelo 2.º outorgante 
do evento desportivo — Verão Jogos Santa Casa 2011, a decorrer du-
rante os meses de Junho e Julho nas etapas de Odivelas, Lisboa, Ma-
tosinhos e Albufeira, conforme proposta apresentada pela entidade ao 
IDP, I. P., constante do Anexo deste contrato -programa, publicitado e 
publicado nos termos do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de Outubro.

Cláusula 2.ª
Período de execução do Programa

O prazo de execução do programa objecto de comparticipação finan-
ceira ao abrigo do presente contrato termina em 31 de Dezembro de 2011.




